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 Aviso n.º 10302/2011

Manutenção do regime de substituição
Para os devidos e legais efeitos se torna público que por meu despa-

cho datado de 15 de Abril de 2011, foi determinado manter o regime de 
substituição nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004 de 15.01. com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005 de 30.08.,Lei n.º 64 -A/2008 
de 31.12.e Lei n.º 3 -B/2010 de 28.04. adaptado à Administração Lo-
cal pelo Decreto -Lei n.º 93/2004 de 20.04. alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006 de 07.06., à Técnica Superior, Isabel Maria Silva Santos 
como Chefe de Divisão de Ambiente, até à data do início de funções do 
dirigente a nomear no âmbito do procedimento concursal.

15 de Abril de 2011. — O Vereador, com competência delegada, 
Aníbal Cordeiro.

304602982 

 Aviso n.º 10303/2011

Procedimento concursal comum, para a contratação por tempo 
indeterminado de um Assistente

Operacional, da carreira geral de Assistente Operacional
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de Abril, e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, torna -se público que, pela deliberação do órgão 
executivo de 24/03/2011, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para contratação por tempo 
indeterminado, no regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
mediante recrutamento excepcional, nos termos do artigo 10.º, n.º 2, 
da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, tendo em vista o preenchimento 
de um posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da 
carreira geral de Assistente Operacional, previsto no Mapa de Pessoal 
da Câmara Municipal de Grândola, para exercer funções no Sector de 
Produção Gráfica e Audiovisual, integrado na Divisão de Comunicação 
e Protocolo.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

3 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
Abril, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

5 — Local de trabalho: Sector de Produção Gráfica e Audiovisual.
6 — Caracterização do posto de trabalho: Operar com vários equi-

pamentos de impressão, de pequenos e grandes formatos e recorte de 
vinil; Assegurar a impressão de folhetos, cartazes, mupis, exposições, 
letringues e placas de sinalização; Assegurar a digitalização de docu-
mentos e fotografias; Efectuar os acabamentos relativos à produção 
(alçar, agrafar, encadernar, plastificar, colagem de vários materiais, 
vulcanização de lonas e colocação de ilhoses); Proceder à substituição 
de consumíveis dos equipamentos com os quais opera, efectuando a 
gestão dos mesmos; Proceder à manutenção e revisão dos equipamen-
tos gráficos; Elaborar os mapas relativos às impressões de pequenos e 
grandes formatos, apresentando os orçamentos referentes aos serviços 
efectuados; Proceder à realização de outras tarefas, inerentes à sua 
função, solicitadas pelos superiores hierárquicos.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: Escolaridade obrigatória, de 
acordo com a idade, não sendo possível a substituição do nível habili-
tacional por formação ou experiência profissional.

8 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, de 
acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 6.º e artigo 52.º, ambos da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, pelos que se encontrem em 
situação de mobilidade especial, nos termos do n.os 1 a 5 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou por recurso a instrumentos 
de mobilidade, nos termos da alínea b), do n.º 2, do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

9 — Conforme a deliberação da Câmara Municipal de 24/03/2011, 
com fundamento nos princípios de racionalização, eficiência e econo-
mia de custos, que devem presidir à actividade municipal e no rele-
vante interesse público no recrutamento, foi autorizado que o presente 
procedimento concursal seja único, pelo que, poderão candidatar -se 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado ou determinável, ou indivíduos sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, sendo que o recrutamento destes 
apenas poderá ter lugar, no caso de se verificar a impossibilidade de se 
ocupar os postos de trabalho por recurso aos candidatos mencionados 
no ponto anterior.

10 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

11 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, os 
quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

12 — Os métodos de selecção a utilizar obrigatoriamente são: Prova 
de conhecimentos (com carácter eliminatório) e avaliação psicológica 
(com carácter eliminatório).

12.1 — Os métodos de selecção a utilizar no recrutamento dos candi-
datos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
ou em situação de mobilidade especial, e que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou ac-
tividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento concursal são os seguintes: avalia-
ção curricular (com carácter eliminatório) e entrevista de avaliação de 
competências (com carácter eliminatório), excepto, quando afastados, 
por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

12.2 — A prova prática de conhecimentos, numa única fase e de reali-
zação individual, com a duração máxima de 30 minutos, visa avaliar os 
conhecimentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função. A prova é composta por 3 tarefas, 
sendo cada uma valorada de 0 a 20 valores. A classificação final corres-
ponde à média simples dos valores obtidos em cada tarefa.

A prova prática de conhecimentos consistirá na impressão de um 
ficheiro em equipamento de pequenos e grandes formatos, compreen-
dendo a realização das tarefas seguintes:

1.ª tarefa — Preparação e montagem de ficheiro para posterior im-
pressão (tempo de execução de 8 minutos);

2.ª tarefa — Impressão do mesmo tendo em conta o perfil adequado, 
conhecer e identificar os vários perfis de impressão (tempo de execução 
de 12 minutos);

3.ª tarefa — Aplicação, corte, colagem e acabamento do mesmo no 
suporte adequado(tempo de execução de 10 minutos).

Na prova prática de conhecimentos serão considerados os seguintes 
parâmetros de avaliação de cada uma das tarefas:

a) Percepção e compreensão da tarefa;
b) Qualidade da realização;
c) Celeridade na execução;
d) Grau de conhecimentos técnicos demonstrados.

12.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 




